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EXMO SR. DR. JUIZ RELATOR, DR. REGINALDO PEREIRA LIMA DE ALENCAR DA 1ª TURMA RECURSAL CÍVEL DO ESTADO DO PIAUI.
Mandado de Segurança nº 0000120-13.2009.8.18.9003
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA em epígrafe, em trâmite perante este Douto Juízo, neste ato representado por seus advogados que esta subscreve, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vista a r. sentença, de fls. , opor EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, pelas razões a seguir expostas:

BREVE RESUMO DA LIDE

Trata-se de mandamus impetrado em face da tutela antecipada para pagamento do valor da condenação, em sede de sentença.

Após a determinação de manifestação pelo impetrante, ora embargante, quanto ao interesse no julgamento do mandamus, a qual transcorreu in albis, o feito fora extinto.
Entretanto, a publicação da decisão que determina a manifestação do impetrante quanto ao interesse no julgamento do mandamuns encontra-se eivada de vício.
Quando da impetração, na exordial, fora requerida publicações/intimaçãoes fossem realizadas em nome do Dr. Gomes Moreira, conforme abaixo colacionado:

[image: image3.emf]
Posteriormente, quando da apresentação da emenda à inicial, fora requerida que as publicações/intimações fossem realizadas em nome do Dr. Herison Helder Portela Pinto. É ver-se:

[image: image4.emf]
Contudo, apesar dos petitórios, a intimação da decisão que determinou a manifestação da impetrante se deu em nome de terceiro, qual seja, Dr. Alessandro Magno de Santiago Ferreira:
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Desta feita, a seguradora impetrante não pode manifestar-se quanto a determinação, de modo que seu direito de ampla defesa e contraditório restou mitigado, ocorrendo ABSOLUTO CERCEAMENTO DE DEFESA.

Esclareça-se que a impetrante persiste no interesse no interesse do julgamento do presente mandado de segurança.
Consequentemente, o feito foi extinto, sem que houvesse provimento jurisdicional para a irresignação manifestada pela impetrante.

Resta claro, portanto, a mais ABSOLUTA NULIDADE DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE TEVE COMO CONSEQUENCIA O JULGAMENTO DO FEITO SEM RESOLUÇÃ DO MÉRITO, que por sua vez não tem o condão de gerar qualquer efeito jurídico sobre a seguradora impetrante.

Nesse sentido dispõe o Código de Processo Civil, no que se pede vênia para transcrever:
Art. 236. No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e dos Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só publicação dos atos no órgão oficial.

§ 1o É indispensável, sob pena de nulidade, que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, suficientes para sua identificação.(g.n.);  e ainda,

Art. 247. As citações e as intimações serão nulas, quando feitas sem observância das prescrições legais.

Neste diapasão, tem-se o entendimento dos Tribunais Pátrios, como se pode verificar das respectivas transcrições: 
Ação de cobrança. Contestação. Requerimento de que as publicações se fizessem em nome de seu patrono. Despacho saneador. Publicação no DO. Ausência do nome do patrono da ré. Julgamento antecipado da lide. Apelação Cível. Prejuízo ao contraditório e à ampla defesa. Preliminar acolhida, de plano. Recurso conhecido e provido. Sentença cassada para que prossiga regularmente o feito a partir de fls. 158. Art. 557, § 1º-A do CPC. (0009826-85.2004.8.19.0008 (2007.001.31101) – APELACAO. 1ª Ementa. DES. FERNANDO CABRAL - Julgamento: 26/06/2007 - QUARTA CAMARA CIVEL)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE PROCESSUAL. REQUERIMENTO EXPRESSO DA PARTE PARA QUE AS PU-BLICAÇÕES DOS ATOS PROCESSUAIS FOSSEM EFETUADAS EM NOME DO ADVOGADO INDICADO NA CONTESTAÇÃO. APESAR DA PLURALIDADE DE PATRONOS CONSTITUÍDOS NOS AUTOS, A INOBSER-VÂNCIA DE TAL PLEITO ENSEJA NULIDADE POR AFRONTA AOS PRINCÍ-PIOS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADI-TÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS PRATICADOS APÓS A PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DA QUAL NÃO FOI INTIMADO O ADVOGADO APONTADO PELO RECORRENTE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. (0025494-18.2007.8.19.0000 (2007.002.06040) - AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1ª Ementa. DES. FERNANDO FERNANDY FERNANDES - Julgamento: 27/04/2007 - QUARTA CAMARA CIVEL)
Com efeito, pode-se protrair da publicação da decisão de fls. 84, da qual se originou a sentença de extinção sem julgamento do mérito, ora acostada aos autos, a intimação foi feita EQUIVOCADAMENTE em nome de outra pessoa, em que pese a REQUISIÇÃO EXPRESSA na exordial e emenda à mesma, qual seja os Drs. DENIS GOMES MOREIRA, OAB/PI 2718-96 E/OU HERISON HELDER PORTELA PINTO, OAB/PI 5367-07.
Ademais, na hipótese de existir requerimento expresso da parte para que conste o nome de determinado advogado nas publicações, a inobservância de tal pleito enseja nulidade por afronta aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 
Este é o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça. É ver-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.APELAÇÃO. INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO EM NOME DE ADVOGADO DIFERENTE DO QUE HAVIA SIDO REQUERIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DOS ATOS POSTERIORES.
1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. Havendo requerimento expresso de que as intimações sejam endereçadas e publicadas no nome de um determinado advogado constituído nos autos, constitui-se cerceamento de defesa a publicação de intimação no nome de outro advogado, mesmo que também esteja este devidamente constituído, devendo ser declarados nulo
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s os atos posteriormente praticados. 3. Recurso especial provido. (REsp 727.804/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.05.2005, DJ 06.06.2005 p. 228)

Advogado. Intimação. Requerimento indicando o nome do advogado que receberá as intimações. Precedentes da Corte. 1. Comprovado que está nos autos expresso requerimento para que as intimações fossem feitas em nome dos subscritores antes da decisão que provocou a extinção do processo, fica evidente a nulidade. 2. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 586.362/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05.10.2004, DJ 21.02.2005 p. 174)
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLURALIDADE DE ADVOGADOS CONSTITUÍDOS NOS AUTOS. REQUERIMENTO PRÉVIO E EXPRESSO DE INTIMAÇÃO APENAS EM NOME DE UM. NÃOOBSERVÂNCIA. NULIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
1. Estando a Autora representada por mais de um advogado, basta, em regra, que a intimação seja realizada em nome de um deles para a validade dos atos processuais. Todavia, em havendo pedido expresso para que as intimações se façam em nome de determinado patrono, a sua não-observância acarreta prejuízo à parte e, por conseqüência, nulidade do ato processual.

2. A divergência jurisprudencial não restou demonstrada nos moldes do art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c o art. 255 do RISTJ. 3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (REsp 512.692/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23.06.2004, DJ 23.08.2004 p. 265)
Sendo assim, data vênia, resta evidente, o flagrante prejuízo que a impetrante suportará no que urge a declaração imediata da nulidade de todos os atos posteriores à decisão de fls. 84, devendo ser republicada a referida intimação, agora de forma regular, na pessoa do advogado requerido, restituindo o prazo para eventuais recursos.

POR ÓBVIO, RESTA PREJUDICADA A COISA JULGADA DA SENTENÇA, POSTO QUE DE FATO NÃO SE OPEROU, EM FACE DA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO VÁLIDA DA SEGURADORA IMPETRANTE. 
Desta feita, imperiosa a observância do art. 247, decretando-se a nulidade de todos os atos processuais exarados a partir das fls. 52.

Percebe-se que tal equívoco causou prejuízos processuais à Seguradora impetrante que teve seu direito de ampla defesa mitigado.

CONCLUSÃO
Por todo o exposto, espera e confia a Seguradora Embargante sejam acolhidos os presentes Embargos de Declaração, para fins de que seja sanada a omissão acima apontada, na forma das razões expendidas, para que seja decretada a nulidade de todos os atos posteriores à decisão de fls. 84, devendo ser republicada a referida intimação, agora de forma regular, na pessoa do advogado requerido, restituindo o prazo para eventuais recursos 
Termos em que,
Espera Provimento.
Teresina, 14 de Outubro de 2013.

João Barbosa

OAB/PI 10.201

Herison Helder Portela Pinto
OAB/PI 5367-07

	Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
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corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 
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		From

		Roberta Oliveira

		To

		'Roberta Marinho'

		Recipients

		roberta.marinho@joaobarbosaadvass.com.br



            Prezada Dra. Roberta Marinho,



 



            Segue para ciência. 



 



Por fim, colocando-nos a vossa disposição, para esclarecimentos que se façam necessários, aproveitamos o ensejo para reiterar os votos de elevada estima e consideração.



 



Sem mais, atenciosamente,



 



Roberta Oliveira



Rua São José, 90 grupos 810/812



E-Mail: roberta.oliveira@joaobarbosaadvass.com.br



Tel: 55 21 3265-5600



Fax: 55 21 3265-5628



Cel: 55 21 7528-7169



________________________________________



O conteúdo desta mensagem e de seus anexos é de uso restrito e confidencial, sendo o seu sigilo protegido por lei. Estas informações não podem ser divulgadas sem prévia autorização escrita. Se você não é o destinatário desta mensagem, ou o responsável pela sua entrega, apague-a imediatamente e avise ao remetente, respondendo a esta mensagem. Alertamos que esta mensagem transitou por rede pública de comunicação, estando, portanto, sujeita aos riscos inerentes a essa forma de comunicação. João Barbosa Advogados Associados não se responsabiliza por conclusões, opiniões, ou outras informações nesta mensagem que não tenham sido emitidas por seus integrantes.



________________________________________



This e-mail and any attachments are confidential and may also be privileged. If you are not the named recipient, please notify the sender immediately and do not disclose the contents to any other person, use it for any purpose, or store or copy the information. In the event of any technical difficulty with this email, please contact the sender. João Barbosa Advogados Associados are not responsible for conclusion, opinions or any kind of information in this message that doesn’t come from our personal.



 



 



De: João Martins [mailto:joao.martins@joaobarbosaadvass.com.br] 
Enviada em: segunda-feira, 26 de novembro de 2012 09:20
Para: roberta.oliveira@joaobarbosaadvass.com.br
Cc: publicacao@joaobarbosaadvass.com.br; jbarbosa@joaobarbosaadvass.com.br; nicole.riente@joaobarbosaadvass.com.br; helderjus@hotmail.com
Assunto: ENC: 



 



Prezada Dra. Roberta,



 



Segue para vossa ciência e providencias URGENTES.



 



Prezado Dr. Helder,



 



Tal manifestação ocorrerá hoje, solicito que a mesma seja despachada por V.Sa.!



 



Por fim, colocando-nos à disposição para dirimir qualquer duvida existente, reiteramos os votos de elevada estima e consideração.



 



Sem mais, atenciosamente, 



 



João Paulo R. Martins
Rua São José, 90 grupos 810/812
E-Mail: joao.martins@joaobarbosaadvass.com.br



Tel: 55 21 3265-5600
Direto: 21 3265-5619



Fax: 55 21 3265-5628
Cel: 55 21 9827-3771



  _____  


O conteúdo desta mensagem e de seus anexos é de uso restrito e confidencial, sendo o seu sigilo protegido por lei. Estas informações não podem ser divulgadas sem prévia autorização escrita. Se você não é o destinatário desta mensagem, ou o responsável pela sua entrega, apague-a imediatamente e avise ao remetente, respondendo a esta mensagem. Alertamos que esta mensagem transitou por rede pública de comunicação, estando, portanto, sujeita aos riscos inerentes a essa forma de comunicação. João Barbosa Advogados Associados não se responsabiliza por conclusões, opiniões, ou outras informações nesta mensagem que não tenham sido emitidas por seus integrantes.



  _____  


This e-mail and any attachments are confidential and may also be privileged. If you are not the named recipient, please notify the sender immediately and do not disclose the contents to any other person, use it for any purpose, or store or copy the information. In the event of any technical difficulty with this email, please contact the sender. João Barbosa Advogados Associados are not responsible for conclusion, opinions or any kind of information in this message that doesn’t come from our personal.



 



De: Helder portela [mailto:helderjus@hotmail.com] 
Enviada em: domingo, 25 de novembro de 2012 23:51
Para: piaui@joaobarbosaadvass.com.br; publicacao@joaobarbosaadvass.com.br; joao.martins@joaobarbosaadvass.com.br; nicole.riente@joaobarbosaadvass.com.br
Assunto: 



 



prezados,



 



segue em anexo, sentença procedente, execução de sentença e despacho de execução de sentença.



 



TRATA-SE DE PROCESSO VIRTUAL. INFORMO QUE NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO, FORA CADASTRADO COMO ADVOGADO DA SEGURADORA, A ADVOGADA QUE DESIGNEI PARA PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA, E NÃO O MEU NOME, CONFORME REQUERIDO EM CONTESTAÇÃO SOB PENA DE NULIDADE. 



 



FOI A ADVOGADA QUE ME INFORMOU QUE TINHA ENTRADO COM A EXECUÇÃO E QUE SERIA PUBLICADO TAL DESPACHO.



 



REQUERER NULIDADE DA EXECUÇÃO, POR TER SIDO INTIMADO ADVOGADO DIVERSO DO REQUERIDO EM CONTESTAÇÃO.....



 



att.,



 



dr. helder
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TRIBUNAL DE JUSTICA DO PIAUI
PODER JUDICIARIO DA UNIAO
TERESINA
J.E. CIVEL ZONA SUDESTE - SEDE REDONDA

RUA Jornalista Livio Lopes, 0, Redonda - Teresina

Vistos etc.

SENTENCA TRANSITADA E JULGADA PARA AMBAS AS PARTES.

Defiro o pedido de execucadispensada a citacdo, nos termos do artigo 52la\ei no. 9.099/95,
combinado com o artigo 475€hput, do Cdodigo de Processo Civil ? Redacdo dada pmélad. 11.232/2005.

Intime-se a parte devedorgpara, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar omeagto no valor de R$ 8.775,00 (oito mil setecentos
e setenta e cinco reaisgferente a execucao da sentenca, sob pena degratgadie multa no percentual de 10 (dez) por cento
sobre o valor atualizado da condenacéo, conforeégdo no artigo 475-J do Codigo de Processo CiRiédagado dada pela Lei
no. 11.232/2005.

No caso da parte devedora proceder ao pagamento pél, a multa de 10% (dez por cento)
incidira somente sobre o remanescente, como pkesorg 4°, do artigo supracitado.

N&o havendo o pagamenta parte credora devera instruir o pedido exemt@m demonstrativo
de débito atualizado até a data da proposituraedaerimento, bem como podera indicar bens a serem
penhorados, quando entdo se exped@adado de penhora e avaliagdaonforme disp8e o artigo 475-J,
§ 3° do Cddigo de Processo Civil (Lei no. 11.28@85) ou proceder a penhora on line nos moldes do
Art.655-A CPC, nas contas ou aplicacdes financeicasxecutado com a divida devidamente atualizada.

N&o tendo a parte credora exercido a faculdadprevista no paragrafo 3° do artigo 475-J, do
Caddigo de Processo Civil, cabera ao Oficial deigaigfetuar a penhora, ndo sendo transferido aeddev
o direito de nomear bens a penhora por ausénaaplesicdo legal neste sentido.

Procedida a penhora a parte devedora devera ser intimada na pesssaudadvogado, ou, na
falta deste, intimar-se-a pessoalmente a parteddeaeu o seu representante legal, por mandado ou pelo
correio (Art. 475-J, § 1°, do CPC, alterado pelanice 11.232/2005).

O oferecimento da impugnacéaalevera ser no prazo de 15 (quinze) dias, contadotiinacdo da
penhora e avaliagdo ou do blogqueio on line (Arb-478 1°, do CPC, alterado pela Lei no. 11.23Zp00

Cumpra-se.

Dr.Jorge da Costaldso

- Juiz de Dite ?

Teresina-Pl 23 de Novembro de 2012

1de?2 25/11/2012 22:7
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Assinatura Eletrénica
JORGE DA COSTA VELOSO
Juiz de Direito

2 de 2 25/11/2012 22:7









PROCEDENTE - SANTIAGO CRAGAPREC CANELA.pdf

TRIBUNAL DE JUSTIGA DO PIAUI
PODER JUDICIARIO DA UNIAO
TERESINA
J.E. CIVEL ZONA SUDESTE - SEDE REDONDA

RUA Jornalista Livio Lopes, 0, Redonda - Teresina

SENTENCA

Processo n° 0020857-72.2012.818.0001

Autor: SANTIAGO CRAGAPREC CANELA

Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DAVRA.

Vistos, etc.

Trata-se de Acdo de Cobranca de Seguro DPVAT, ahajautor alega
que foi vitima de acidente automobilistico, o quesultou invalidez permanente.
Informa que recebeu, administrativamente, a imporéédde R$ 4.725,00 (quatro mil e
setecentos e vinte e cinco reais). Pleiteia a cag#® da requerida no valor de R$
8.775,00.

A ré, em sede de contestacdo alega: 1- Preliminmdemea)
incompeténcia do juizado especial civel para agreximatéria que careca de prova
pericial; b) inépcia da inicial, auséncia de docntog obrigatorios para a instrucdo do
processo; d) da auséncia de prova valida da alegealédez total e permanente; 2 ? No
Mérito: a) da falta de nexo de causalidade; conmg&iédo CNSP para determinar o
valor maximo da indenizagdo; b) Da plena vigéncis deis n® 11.482/07 e n°
11.945/2009; c) Da plena validade da tabela de célculo da irdgdio em caso de
invalidez permanente; d) da plena validade do pagémm efetuado pela via
administrativa No final pleiteia que sejam acolBid#s preliminares e no mérito a
improcedéncia da acéo.

Realizadas as audiéncias de conciliacdo e de ¢gastre julgamento, ndo
foi possivel a celebracdo de acordo. Devidamersteuilllo o processo, concluso para
Deciséo.

E o breve relatério. DECIDO.

Antes de adentrarmos no mérito da presente dem@anmaigperioso que
sejam apreciadas as preliminares arguidas.







Da Preliminar de incompeténcia dos Juizados EspecdsaCiveis para
apreciacdo de matérias que careca de producado deopa pericial

A Reqguerida afirma que a presente matéria ndo f@oser apreciada por
Juizado Especial Civel, uma vez que carecedoraatkigdo de prova pericial para ser
dirimida.

Ndo comungo desse entendimento e o fago escorado em
precedentes jurisprudenciais que entendem pela sua desnecessidade,
litteris:

(TIDFT-071869) DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO
CIVIL. ACAO DE COBRANCA. SEGURO OBRIGATORIO
(DPVAT). ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ADESIVO.
PRELIMINAR DE CARENCIA DE ACAO POR FALTA DE
INTERESSE DE AGIR E FALTA DE DOCUMENTO
INDISPENSAVEL. NECESSIDADE DE PERICIA MEDICA. VALOR
DO SEGURO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA E DA
CORRECAO MONETARIA. HONORARIOS ADVOCATICIOS. 1.
Admite-se o0 recurso adesivo apenas em caso de
sucumbéncia reciproca (CPC, art. 500), o que nao se

verifica na espécie. 2. Para o ajuizamento de acao

de cobranca do seguro obrigatério, é desnecessario

0 esgotamento da via administrativa, assim como é

despicienda a juntada do Registro de Ocorréncia

Policial se presente nos autos outros elementos que

comprovem a existéncia do acidente e o dano causado

por ele. Nao ha se falar em caréncia de acdo por

falta de interesse de agir e falta de documento

indispensavel. 3. E desnecesséria a realizacdo de

pericia médica se existe laudo do Instituto Médico

Legal . 4. As Leis n° 6.205/75 e 6.423/77 néao

revogaram a Lei n® 6.194/74, assim como nao o fez a

Resolucdo do CNSP. Permanece em vigor o valor
indenizatério de 40 (quarenta) salarios minimos. 5.

Contam-se os juros de mora a partir da citacdo e de

correcdo monetaria a partir do ajuizamento da acéo.

6. Nao ha se reduzir a verba honoréaria se atende

aos parametros do § 3° do art. 20 do CPC. (APC n°
20050110505128 (290306), 32 Turma Civel do TJDFT,

Rel. Arnoldo Camanho. j. 17.10.2007, unanime, DJU
18.12.2007, p. 97). 1[1]

(TJIGO-029493) APELACAO CIVEL. COBRANCA. DPVAT.
PERICIA. DESNECESSIDADE. COMPROVAGAO DEFICIENCIA
PERMANENTE. VINCULAGAO AO SALARIO MINIMO. VALOR DO
SEGURO - 40 (QUARENTA) SALARIOS MINIMOS. | -
Inexiste necessidade de realizacdo de pericia

guando os documentos colacionados sdo suficientes a
demonstrarem a invalidez permanente. Il - Nao ha
confronto entre o art. 3° alinea 'a', da Lei

6194/74 e os dispositivos  constitucionais,

sobretudo em relacdo ao art. 79, inc. IV, que diz








respeito a vedacdo de indexacdo do salario minimo,
como meio de evitar a escalada inflacionaria. A
hipétese versada na referida lei trata-se de mera
utilizacdo do mesmo titulo de quantificagdo de um
valor indenizatério. 1ll - A Resolugdo da CNSP nédo

se aplica a agdo de cobranca objetivando pagamento
a menor do valor do prémio DPVAT, de acordo com o
guantum delimitado na Lei 6194/74 (quarenta
salarios minimos), haja vista que a resolugao,
norma hierarquicamente inferior, ndo pode sobrepor-

se os ditames de lei ordinaria. IV - A Lei 6194/74,

art. 3° 'a', preconiza que o seguro DPVAT
proveniente do evento invalidez permanente sera
pago a quem de direito na importancia equivalente
de 40 vezes o maior salario vigente do pais. Apelo
conhecido e improvido. (Apelagao Civel n° 89516-
0/188 (200501052679), 32 Camara Civel do TJGO,
Goiania, Rel. Des. Walter Carlos Lemes. |
27.09.2005, unanime, DJ 27.10.2005). 2[2]

Da plena validade do pagamento_efetuado pela via ihistrativa;
Auséncia de documentos obrigatérios para a insiragé processo; da auséncia de
prova valida da alegada invalidez total e permanent

Quanto as presentes preliminares vejo que as mesr@sfundem com
0 mérito, razdo pela qual, em sede, de prelimisarepeito tendo em vista as provas
acostadas aos autos pelo autor, as quais seraagiaequando da decisdo meritoria.

DA INEPTA DA INICIAL

Quanto a preliminar de inépcia da inicial, tambémedser afastada, pois
constam dos autos os documentos necessarios paj@zamento da acdo. Assim,
afasto a preliminar.

Analisadas as questdes preliminares passo a emfientérito.
DO MERITO

O seguro obrigatorio DPVAT tem finalidade de curdomial, que é a
protecdo das pessoas transportadas ou ndo, pasivieisao por veiculos automotores
de via terrestre ou por suas cargas. Pela evidentgacdo social do referido seguro, o
seu pagamento decorre da simples prova do acidentdo dano decorrente,
independentemente da existéncia de culpa, por trgat. 5° da Lei n° 6.194/74, com
a redacdo dada pela Lei n° 8.441/92.

Nesse lastro, havendo apresentacdo dos documemti@srencionados,
ndo ha que se negar a obrigacao de indenizar.








Consta nos autos o Laudo de Exame Pericial, emnpelo IML do
Estado do Piaui, cujo teor esclarece o nexo cardga¢ o0 acidente e as lesGes da
vitima/autor, bem como o grau da lesdo decorregte resultou: ?debilidade
permanente em membro superioresquerdo e defrmpadenente?.

Além da documentacdo supramencionada, acostadosuéms o autor
comprovou 0 pagamento parcial do seguro, o que todiscutivel que a ré reconhece
0 nexo de causalidade entre o sinistro e as ledéesrrentes, que ocasionaram a
invalidez. Caracterizado o dever de indenizar.

Dessa forma, comprovado o dever de indenizar, maasdlise do valor dguantum
indenizatorio, ja que as partes pretendem disowtalor devido e decorrencia da
invalidez do autor.

Desse modo, quanto a alegada invalidez, entend@gwércunstancias
do evento e as provas juntadas aos autos, a @ofisste autora (auxiliar de servicos
gerais) evidenciam a pertinéncia do pagamento,ab aybitro, no percentual de 100%
(cem por cento) do valor integral da indenizacdopd&mio do seguro obrigatorio
relativo a acidente de veiculo dentro dos limitateelecidos na Lei n°® 6.947/74, com a
nova redacdo dada pela Lei n° 11.482/2007, e neepieral estabelecido pela Lei n°
11.945/09.

O autor ja recebeu R$ 4.725,00 (quatro mil e satesee vinte e cinco
reais), conforme afirmacéo feita na inicial e resifla em contestacao, pelo réu.

PELO EXPOSTO, julgo procedente, em parte, o pedidalo autor
para: a) condenar_a requerida no pagamento de 877TH) (oito mil e setecentos e
setenta e cinco reais)jue diz respeito ao percentual de 100% (cem pdoxedo valor
integral da indenizacdo do seguro DPVAT, deduzido valor recebido
administrativamente, com incidéncia de juros ded®més desde a data da citacdo e
correcdo monetéria, desde a data do ajuizamenta desanda, referente a indenizacéo
por invalidez.

Transitada em julgado, cumprida a sentenca, t&iga e arquivem-se.

Sem custas processuais e honorarios de sucumbéifiogrma do
disposto no art. 55, da Lei n® 9099/95.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Teresina, 28 de julho de 2012.
Dr. Jorge da Costa Veloso

Juiz de Direito









execução de sentença.pdf

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO
ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL DA ZONA SUDESTE DA COMARCA DE
TERESINA - PI

SANTIAGO CRAGAPREC CANELA, ja devidamente qualificado
no presente processo, por meio de seus advogados abaixo subscritos vem
REQUERER O CUMPRIMENTO DA SENTENCA pelos fundamentos expostos
abaixo:

Tendo em vista o consignado na sentenca prolatada nos autos da
acdo supracitada, o requerente tornou-se credor do requerido no valor de R$
8.775,00 (OITO MIL, SETECENTOS E SETENTA E CINCO REAIS).

No entanto, até a presente NAO HOUVE AJUIZAMENTO DE
RECURSO NEM COMPROVACAO NOS AUTOS DE QUE O REQUERIDO
TENHA CUMPRIDO OS TERMOS DA CONDENACAO.

Considerando os termos do artigo 655-A do Cdédigo de
Processo Civil, que permite a realizacdo de bloqueio eletronico, via sistema
BACEN (Banco Central), como forma de possibilitar o cumprimento da
obrigacao. Caodigo de Processo Civil

Art. 655-A. - Para possibilitar a penhora de dinheiro em
depdsito ou aplicacdo financeira, o juiz, a requerimento
do exeqliente, requisitara a autoridade supervisora do
sistema bancario, preferencialmente por meio eletrénico,
informagbes sobre a existéncia de ativos em nome do
executado, podendo no mesmo ato determinar sua
indisponibilidade, até o valor indicado na execug&o.
(Redagéo da LEI N° 11.382/06.12.2006)

Vem, respeitosamente, requerer que se digne este MM. Juizo em
determinar o bloqueio das contas do executado, via sistema BACEN (Banco
Central), até o valor atualizado desta execucgao.

Nestes termos,
Aguarda deferimento e justica.

Teresina, 04 de setembro de 2012.

Nubia Nascimento de Oliveira
OAB/PI 7534










